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A integração de imigrantes no Algarve: que políticas 
municipais?
The integration of immigrants in the Algarve: which 
municipal policies are in place? 
Lino Bernardo*

O presente artigo resulta da investigação efetuada no âmbito do 
Mestrado em Mediação Intercultural e Intervenção Social do Insti-
tuto Politécnico de Leiria, a qual teve como objetivo principal perce-
ber a existência ou não de políticas desenvolvidas pelas dezasseis 
Câmaras Municipais da região algarvia que promovessem o acolhi-
mento e a integração dos imigrantes e, existindo, se propiciavam ou 
não a construção de um Algarve intercultural. Concluiu-se que há 
ainda um longo caminho a ser construído e a percorrer pela maioria 
das Câmaras Municipais do Algarve, cujas visões e atuações decor-
rem a ritmos diferentes quanto ao planeamento e desenvolvimento 
de políticas para acolhimento e promoção da integração dos imi-
grantes nos seus territórios. 
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This article has been produced following research carried out as 
part of a Master’s in Intercultural Mediation and Social Intervention, 
whose main objective was to ascertain whether the sixteen Munici-
palities in the Algarve region have policies in place to welcome and 
integrate immigrants and, if so, whether they favoured the construc-
tion of an intercultural Algarve. It was concluded that most of the 
Algarve’s Municipalities still have a long way to go. In addition, the 
varying momentum between the actions and approaches taken by 
each Municipality was also established in terms of the planning and 
development of policies that welcome and promote the integration 
of immigrants within their areas.  
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n A integração de imigrantes no Algarve: que políticas municipais?
Lino Bernardo1

Introdução

Na atualidade, em que os territórios sociogeográficos são partilhados por diversida-
des culturais endógenas e exógenas, as sociedades são cada vez mais complexas, em 
especial aquelas que acolhem populações imigrantes. Por conseguinte, o conjunto de 
circunstâncias que rodeiam esta complexificação, levantam, na contemporaneidade, 
questões ligadas à eficácia da integração dos imigrantes face às diferentes soluções 
adotadas pelos países e regiões de acolhimento. Neste contexto de multiculturalidades, 
a mediação intercultural assume, nomeadamente, no âmbito da integração de imigran-
tes, um papel imprescindível para a existência de uma sã convivência. 

As políticas para acolhimento e integração de imigrantes em Portugal têm, atualmente, 
por base o modelo intercultural, assumindo a mediação intercultural um papel fulcral 
na concretização das mesmas, pois é indiscutível que há uma essencialidade desta para 
o sucesso da integração dos imigrantes, designadamente, no quadro do (re)estabeleci-
mento das relações de convivência e comunicação entre as populações que coexistem 
num determinado território social, potenciando interações positivas e construtivas.

Fortemente marcado pela multiculturalidade, o Algarve é a segunda região do país com 
maior presença de população imigrante, originária maioritariamente de outros países 
europeus. Os imigrantes não se distribuem de forma equilibrada pelo território algar-
vio, havendo uma forte atração pelos municípios do litoral sul, em detrimento dos do 
interior ou do litoral oeste. É, portanto, neste contexto, marcado por um forte desequi-
líbrio inter-regional em que o litoral – densamente povoado e com elevada atividade 
económica – contrasta com um interior de baixa e envelhecida ocupação humana, que 
a presença da população imigrante tem vindo a assumir um relevante impacto no total 
de residentes na região Algarvia.

O estudo em que se baseia o presente artigo foi realizado no âmbito do Mestrado em 
Mediação Intercultural e Intervenção Social do Instituto Politécnico de Leiria, entre o 
final de 2019 e o início de 2021, cujo principal objetivo foi perceber a existência ou não de 
políticas municipais que acolham e promovam a integração dos imigrantes residentes 
na região algarvia e, existindo, se propiciam ou não a construção de um Algarve intercul-
tural. Para dar cumprimento ao objetivo definido, considerou-se a pesquisa qualitativa 
como a mais adequada à investigação, tendo em conta que se pretendeu, essencialmen-
te, conhecer, compreender e descrever um fenómeno de natureza social, assumindo, as-
sim, o trabalho, as características de estudo de caso. Na sequência do objetivo principal, 
o estudo teve o seguinte conjunto de objetivos específicos: i) verificar o reconhecimento 
da importância da interculturalidade; ii) conhecer a organização das Câmaras Municipais 
ao nível das estruturas de apoio à integração dos imigrantes; iii) analisar a presença e as 
funções dos mediadores interculturais; iv) conhecer a existência ou não de políticas mu-
nicipais; v) conhecer a sua aplicação; vi) perceber a existência de políticas de integração 
que promovam a interação entre as populações residentes nos territórios municipais; e 
vii) conhecer a existência ou não de estratégias concertadas.
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O artigo tem como objetivo apresentar as principais reflexões e conclusões reportadas 
aos objetivos específicos, colocando também em evidência algumas recomendações, 
as quais poderão revestir-se como pistas tanto para futuras investigações, como para 
desencadeamento de ações práticas, ou, ainda, para reflexão por parte dos decisores 
que tenham a responsabilidade de planear e implementar políticas estruturais que pro-
movam o desenvolvimento económico e social da região algarvia. 

A população imigrante no Algarve

A região do Algarve é constituída por dezasseis municípios e é tradicionalmente di-
vidida por dois eixos: o eixo Norte-Sul – serra, barrocal (ou beira-serra) e litoral; o 
eixo Este-Oeste – Algarve Oriental designado por Sotavento e o Ocidental designado 
por Barlavento, com oito municípios cada, sendo a segunda região do país com maior 
número de população estrangeira residente, a seguir ao distrito de Lisboa. Em 2020 
residiam na região 103.565 cidadãos estrangeiros, o que corresponde a 15,6% do total 
de estrangeiros residentes em Portugal (Oliveira, 2021: 47). Em termos de distribuição 
territorial verifica-se uma forte atração pelos municípios do litoral sul, em detrimento 
dos do interior ou do litoral oeste (Oliveira, 2021: 49).

No que se refere à origem dos imigrantes residentes no Algarve, são de destacar as 
migrações intraeuropeias que correspondem a 67% do total de imigrantes residentes 
na região2. As principais nacionalidades europeias presentes são as do Reino Unido 
(23.027), da Roménia (7.358), da França (6.133), da Ucrânia (5.688), da Itália (5.419), 
da Moldávia (1.690) e da Espanha (1.463). Relativamente ao continente americano, a 
tendência é similar à verificada para o país, ou seja, dos 19.938 imigrantes residentes 
no Algarve com origem no continente americano, 17.905 são brasileiros. Quanto aos 
continentes africano e asiático, destacam-se os nacionais de países de língua oficial 
portuguesa, relativamente ao primeiro e, quanto ao segundo, os nacionais da China, da 
Índia e do Nepal.

No que concerne aos cidadãos comunitários, a observação dos dados disponíveis per-
mite perceber que as populações imigrantes provenientes de países de Estados-Mem-
bros da União Europeia assumem uma relevante importância quantitativa no Algarve. 
Todavia, para além da questão quantitativa, a população imigrante proveniente dos paí-
ses da União Europeia (UE) assume características específicas comparativamente à 
restante população imigrante proveniente de Estados Terceiros à UE. 

Os imigrantes oriundos dos países da UE residentes no Algarve apresentam algumas 
especificidades, sendo de salientar, designadamente, o facto destes imigrantes provi-
rem de zonas urbanas de países desenvolvidos, possuírem um estatuto social elevado, 
bem como elevadas qualificações – permitindo-lhes, por conseguinte, aceder a ativida-
des e categorias superiores das empresas e serviços –, caracterizando-se, também, por 
possuírem uma elevada capacidade de empreendedorismo e por apresentarem uma 
grande percentagem de reformados (Baganha e Marques, 2001; Covas, 2004; Fonseca, 
2003; Gomes e Baptista, 2003;  Papademetriou, 2008; Rodrigues et al., 2013). Como 
reconhece Covas (2004:121) “o Algarve recebe um número considerável de imigrantes 
comunitários, mas o perfil não tem as mesmas características dos imigrantes não co-
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munitários, não sendo, por isso, realidades comparáveis quanto aos efeitos económi-
cos, sociais e culturais na região de acolhimento”.

Para além dos aspetos referenciados, é igualmente de salientar que os imigrantes re-
sidentes nos municípios algarvios têm diferentes impactos nos mesmos, em termos 
relativos. Neste contexto e tendo como referência os dados indicados por Oliveira (2021: 
65) os municípios do Algarve assumem um elevadíssimo destaque no contexto nacional, 
uma vez que, por exemplo, são algarvios nove dos dez municípios nacionais onde a po-
pulação estrangeira assume maior importância relativa face ao total de residentes, com 
um impacto a variar entre 43,2% e 20,5%, sendo Vila do Bispo o município do país com 
maior percentagem de estrangeiros no total de residentes (43,2%), seguindo-se, a nível 
do Algarve, Albufeira (39,1%), Lagos (38,3%), Aljezur (35,5%), Tavira (29,3), Loulé (27,5%), 
Lagoa (23,8%) e Portimão (20,5%).

Face a estas constatações, em que o Algarve assume um lugar de relevo no contexto 
da imigração nacional e em que a imigração assume uma grande importância relativa 
no total de residentes em metade dos municípios algarvios, é de toda a pertinência que 
as Câmaras Municipais, enquanto nível administrativo privilegiado, face à sua essência 
jurídico-funcional, promovam políticas municipais e estratégias que conduzam à cons-
trução de territórios não apenas multiculturais, mas sobretudo interculturais, tendo em 
conta as políticas nacionais para o acolhimento e integração de migrantes.

Enquadramento teórico: os modelos de integração de imigrantes

No atual contexto, as sociedades de acolhimento de imigrantes debatem-se com novos 
problemas e com novos desafios, designadamente, no que se refere à gestão da mul-
tidimensionalidade das diferenças. É precisamente nesta conjuntura – no contexto da 
gestão da multidimensionalidade das diferenças – que a política para a integração de 
imigrantes assume um papel preponderante, pois esta

“tem por finalidade promover a coesão social, criando condições para que eles 
possam beneficiar-se de condições sociais, econômicas e culturais semelhan-
tes ou aproximadas às dos nacionais, ao mesmo tempo em que procura gerar 
um sentimento de identificação com a comunidade nacional por meio do esta-
belecimento de laços de união e da partilha de valores e práticas entre todos 
os residentes de um determinado território.” (Costa, 2015: 56) 

Todavia, o conjunto de circunstâncias que rodeiam esta conjuntura, levantam, na con-
temporaneidade, questões ligadas à eficácia da integração dos imigrantes face às di-
ferentes soluções adotadas pelos países de acolhimento, ilustrando, essencialmente, 
“de forma particular a constante procura por modelos promotores da adaptação dos 
imigrantes às sociedades de acolhimento e destas àqueles” (Marques e Baptista, 2018: 
122). As mudanças estruturais ocorridas nas sociedades contemporâneas como con-
sequência dos movimentos migratórios, determinam, assim, a necessidade de serem 
encontrados modelos de gestão da diversidade cultural que concretizem soluções so-
ciopolíticas estratégicas que conduzam à integração dos imigrantes e contribuam para 
o alcance de uma real coesão social. Neste âmbito, é de destacar, face à bibliografia 
visitada, três modelos de integração, que têm vindo a ser adoptados pelos diferentes 
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países de acolhimento, em especial na Europa: o modelo assimilacionista, o modelo 
multicultural e o modelo intercultural.

O modelo assimilacionista tem “subjacente a existência de dois tipos de papéis: por um 
lado, um papel dominante e, por outro, um papel de passividade da cultura que está em 
minoria” (Duarte et al., 2004:156), traduzindo-se, assim, na homogeneização das minorias, 
ou seja, é como se estes indivíduos fossem absorvidos nas características socioculturais 
da sociedade maioritária, constituindo esta (des/re)caracterização uma violência face à 
desaculturação e despersonalização que está inerente, ainda que, eventualmente, possa 
também ser uma opção sua enquanto estratégia para serem aceites por parte da maioria 
e terem sucesso na sociedade de acolhimento. O assimilacionismo assume diferentes 
matizes em função dos vários fatores que lhe estão intrínsecos, dependendo, nomea-
damente, do maior ou menor grau de recusa ou reconhecimento das minorias culturais 
pelas maiorias – consequência do maior ou menor medo e desconforto face à diferença 
–, bem como da maior ou menor resignação ou interesse estratégico das minorias às 
imposições das maiorias, tratando-se, assim, de “um processo, mais ou menos longo, de 
ajustamento de minorias culturais, étnicas ou religiosas à sociedade maioritária através 
da adopção dos valores e das formas de vida desta” (Marques e Baptista, 2018: 122). 

Por sua vez, o modelo multicultural é, na sua génese, um oposto ao assimilacionismo, na 
medida em que há aceitação e protecionismo das diversidades minoritárias pelas socie-
dades maioritárias – em detrimento da homogeneização –, pelo que os grupos minoritá-
rios, embora sujeitos às leis dos países onde vivem,  mantêm a sua cultura de origem e 
regem-se por valores e práticas sociais que divergem dos padrões das sociedades maio-
ritárias, sem obrigatoriedade de terem de adotar os elementos identitários dessas so-
ciedades. Significa isto, portanto, que nas sociedades marcadas pelo pluralismo cultural 
cujo modelo de integração adotado é o multiculturalismo,  coexistem comunidades que 
incorporam grupos étnico-culturais-religiosos diferenciados; sendo que as respetivas po-
líticas nacionais regem-se pelos princípios da igualdade e da diferença e, neste contexto, 
incentivam e reconhecem igual valor aos diferentes grupos, tendo em vista o desenvol-
vimento de uma sociedade genuinamente plural  (Emerson, 2011: 2; Giménez, 2010: 16); 
Malheiros, 2011: 22-24; Marques e Baptista, 2018: 122; Rocha-Trindade et. al., 1995: 378).

O modelo multicultural vincula, portanto, uma estratégia política assente na coexis-
tência sem justaposição, com partilha de recursos públicos, pretendendo construir so-
ciedades que poderão ser metaforicamente denominadas por “sociedades mosaico”, 
acabando “por entender as populações como culturalmente estanques. Cada minoria 
étnica é vista como socialmente homogênea e com fronteiras bem definidas, sendo 
sobrevalorizada a diversidade étnica” (Bäckström e Pereira, 2012: 88). Como referencia 
Regout (2011: 8), este modelo requer também uma adaptação dos imigrantes ao país de 
acolhimento, mas, ao contrário do modelo assimilacionista, uma adaptação bem mais 
reduzida, ou seja, requer algum grau de adaptação dos grupos minoritários ao país de 
acolhimento, sendo os mesmos, de acordo com  Bäckström e Pereira (2012: 87), conse-
quentemente, forçados a assumir uma espécie de biculturalismo.

A aceitação da diversidade cultural como positiva e o reconhecimento da legitimidade 
de manutenção das culturas de origem com as suas lógicas e morais diferentes, tem 
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vindo a suscitar reflexões quanto à (in)eficácia do modelo multicultural na construção 
da cidadania e da coesão social, principalmente quando as lógicas e diferenças colidem 
com o ordenamento jurídico da sociedade de acolhimento. A verdade é que, principal-
mente na Europa, a essência do modelo multicultural – igual valor das culturas – tem 
sido, de acordo com Yanasmayan (2011: 19), objeto de fortes críticas por parte de alguns 
teóricos liberais, dado que argumentam que é logicamente impossível reconhecer todas 
as culturas como iguais, porque as culturas têm uma identidade individualizada sobre 
o que pode ser verdadeiro ou falso ou certo e errado. Neste enquadramento, conclui-se, 
portanto, que o modelo multicultural encerra uma visão dicotómica entre o interno e 
o externo ou entre o nós e os outros3 e, por conseguinte, limitações no que concerne à 
aceitação, valorização e preservação da diferença dos grupos minoritários com lógicas 
diferentes e que pensam e acreditam de formas diferentes;  pelo que a coexistência e a 
coesão social ficam, assim, feridas – principalmente face ao pensamento e às limitações 
impostas pelo etnocentrismo ao igual valor das culturas – , nomeadamente, no que se 
refere aos princípios geradores e intrínsecos ao modelo em apreço: o princípio da igual-
dade e o princípio da diferença.

O modelo intercultural foi impulsionado, de acordo com Romero (2010: 15 e 33), como 
resposta à lacuna criada face às limitações, críticas e pontos fracos do modelo multi-
cultural, vindo, como complemento crítico, substituí-lo enquanto nova forma de plura-
lismo cultural, acrescentando-lhe “a promoção da construção de práticas de interação 
e comunicação entre diferentes grupos culturais” (Marques e Baptista, 2018: 122). 
Enquanto solução sociopolítica de gestão da diversidade com o fim de promover a 
integração dos imigrantes, o modelo intercultural aceita – tal como o modelo multicul-
tural –  a diversidade cultural como positiva, preconizando, além disso, que não só os 
imigrantes mantenham a sua cultura de origem, como também – contrariamente ao 
modelo multicultural – que adotem elementos da identidade cultural do grupo cultu-
ralmente maioritário e, concomitantemente, que haja uma interação positiva entre os 
diferentes grupos culturalmente distintos. Este último aspeto constitui o elemento que 
marca a diferença da interculturalidade relativamente aos outros modelos. Ou seja, 
aos princípios basilares da igualdade e da diferença do modelo multicultural, o modelo 
intercultural acrescenta o princípio da interação positiva  (Romero, 2010: 25, 30 e 33; 
Malheiros, 2011: 24).

A aplicabilidade do modelo intercultural, enquanto estratégia de integração, cujo foco 
incide nas relações de convivência e comunicação em contexto de multiculturalidade, 
ou seja, na interação entre os grupos e/ou indivíduos culturalmente distintos que coe-
xistem num determinado território social e temporal, conduz, necessariamente, à aber-
tura ao outro, uma vez que

“a convivência entre culturas afigura-se como um princípio basilar, indo para 
além do mero conhecimento da cultura do outro […] implica uma atitude trans-
formativa, em que sujeitos portadores de diferentes culturas e visões do mundo 
distintas se transformam mutuamente e se (re)configuram ininterruptamente 
na relação que estabelecem com o(s) Outro(s).” (Bäckström e Pereira 2012:97)

O modelo intercultural assenta, neste contexto, “numa necessária transformação de 
todos os diferentes, que não a uniformização, com vista ao encontro de pontes e trân-
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sitos feitos a partir de todas as margens. Quer dizer, a partir de todos os diferentes” 
(Vieira e Vieira, 2018: 86); consequentemente, conclui-se, em conformidade com o de-
fendido por Bracons (2018: 15), que a aplicabilidade do modelo em causa tem óbvias 
ligações com a noção de mediação, designadamente, com a mediação intercultural, a 
qual tem como fim – em situações de (in)comunicabilidade – (re)estabelecer elos, vín-
culos e laços. Esta mediação tem um papel fulcral no âmbito do modelo em apreço, 
enquanto “estratégia de construção de pontes e trânsitos entre pessoas, diferentes 
pontos de vista e fronteiras culturais” (Vieira e Vieira, 2016: 27), pois a sua missão é 
“exatamente a de servir de ponto de encontro daqueles que são diferentes sem cair na 
tentação de os homogeneizar” (Torremorell, 2008: 81).

Neste contexto, onde a coexistência e a convivência da alteridade marca cada vez mais 
as sociedades multiculturais, a mediação intercultural revela-se uma ferramenta funda-
mental para a construção de pontes entre os diferentes grupos; pontes que sejam uma 
passagem recíproca interfronteiras culturais, isto é, que promovam interações com 
influências recíprocas, significando isso, consequente e necessariamente, mudanças 
construtivas nas relações entre os vários grupos assentes na transformação de todos 
os diferentes, para que fomente, assim, a compartilha de valores e a consensualidade 
de modos de agir e, em última instância, a tão almejada “coesão social e promova a 
autonomia e inserção social das minorias” (Vieira e Vieira, 2016: 49).

A mediação intercultural – quer seja preventiva, reabilitadora ou transformadora – re-
quer profissionais que deem respostas eficazes e eficientes, significando isto que, face 
às funções a exercer nos vários âmbitos de intervenção social em que poderão ser 
chamados a intervir, nomeadamente em territórios sociogeográficos marcados pela 
multiculturalidade, deverão possuir perfis assentes em competências técnico-compor-
tamentais que lhes permitam, metaforicamente, construir pontes transitáveis, derrubar 
barreiras e abrir portas. Dito de outro modo, é neste estabelecimento de pontes transi-
táveis, neste derrube de barreiras e neste abrir de portas que assentam as funções dos 
mediadores interculturais e que, por conseguinte, exigem um perfil capacitante para um 
eficaz e eficiente desempenho profissional, de modo a que este se traduza, assim, na 
prevenção, na reabilitação e na transformação, permitindo, em última análise, encontrar 
terceiros lugares de entendimento.

Políticas para acolhimento e integração de imigrantes em Portugal

Na contemporaneidade, as políticas para acolhimento e integração de imigrantes em 
Portugal têm por base o modelo intercultural, assumindo a mediação um papel fulcral na 
concretização das mesmas, uma vez que há uma essencialidade desta para o sucesso da 
integração dos imigrantes, designadamente, no quadro do (re)estabelecimento das rela-
ções de convivência e comunicação entre as populações que coexistem num determina-
do território social. Ou seja, no (re)estabelecimento da interação positiva e construtiva 
não só entre a própria população imigrante, dada a sua heterogeneidade, mas também 
entre a população imigrante e a população autóctone, assim como entre a população imi-
grante e as diversas instituições e organizações nacionais, destacando-se, no contexto 
do presente estudo, os órgãos representativos dos municípios, em especial as Câmaras 
Municipais, dada a sua proximidade com os cidadãos e respetivas competências.
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Ainda a propósito das políticas para acolhimento e integração de imigrantes em Por-
tugal terem por base o modelo intercultural – e que deram nome à própria instituição 
pública para a integração de imigrantes entre 2007 e 2014, nesse período denominada 
Alto Comissariado para a Imigração e o Diálogo Intercultural (ACIDI) –, as mesmas fo-
ram orientadas “por sete princípios-chave que influenciam diretamente os programas 
e ações concretas que diferentes instituições públicas desenvolvem ao serviço dos 
imigrantes” (Marques, 2006: 2-4), designadamente, o princípio da igualdade, da hospi-
talidade, da cidadania, da co-responsabilidade, da participação, do consenso e da inter-
culturalidade4. Estes princípios estiveram subjacentes implícita ou explicitamente nas 
opções políticas dos vários governos portugueses, conforme se constatou da análise 
efetuada às Grandes Opções do Plano (GOP) a partir de 2007, dado que estas, pela 
sua natureza, enquanto instrumentos de política económica e social, assumem-se como 
documentos imprescindíveis para a aferição das opções políticas no país na área da 
imigração e integração. 

Neste contexto, não obstante a relevância de todos os princípios, é de destacar o princí-
pio da interculturalidade, uma vez que, segundo ainda Marques (2006),  a opção portu-
guesa para gerir a diversidade cultural 

“é muito clara e passa pela afirmação do princípio da Interculturalidade. Num 
quadro de respeito mútuo e dentro da Lei, promove-se a afirmação da riqueza 
da diversidade em diálogo. Mais do que uma coexistência pacífica de diferentes 
comunidades, o modelo intercultural afirma-se no cruzamento e miscigenação 
cultural, sem aniquilamentos, nem imposições. Muito mais do que a simples 
aceitação do ‘outro’ o modelo intercultural propõe o acolhimento do ‘outro’ e 
transformação de ambos com esse encontro.” (Marques, 2006: 3)

Assim, apesar da concordância com Costa (2015), em como o sucesso da integração 
é “condicionado por uma diversidade de fatores, tais como: a política de gestão dos 
fluxos migratórios, o pluralismo existente, a proximidade cultural ou o tipo de ligação 
com o grupo de origem e o Estado” (Costa, 2015: 57), considera-se, no entanto, que o 
mesmo depende, sobretudo, do modo como são promovidos e dinamizados o acolhi-
mento, a integração, a participação e a formação profissional e cívica dos imigrantes. 
Ou seja, depende em grande escala da conceção e da concretização de ações de proxi-
midade assentes nas estratégias políticas de acolhimento e integração adotadas pela 
sociedade de acolhimento, devendo ser dada, segundo Marques (2006), particular aten-
ção “à dimensão local do acolhimento, promovendo uma integração de proximidade” 
(Marques, 2006: 4).
 
As políticas em questão poderão ser desenvolvidas em conjunto com outras entidades, 
públicas ou privadas, locais, regionais ou nacionais, nomeadamente, de acordo com Ma-
lheiros (2011), diferentes serviços sociais, organizações da sociedade civil, representan-
tes empresariais e outros, agindo “estratégica e articuladamente de modo a garantir aos 
imigrantes igualdade de oportunidades e a todos os residentes, um quadro relacional 
marcado pela interacção positiva” (Malheiros, 2011: 29). Deste modo, o Alto Comissaria-
do para as Migrações, I.P. (renomeado de ACIDI para ACM a partir de 2014) – organismo 
central com jurisdição em todo o território nacional –, assume-se, face à sua missão e 
às suas atribuições5, como suporte técnico crucial no apoio à conceção e concretização 
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das políticas municipais de acolhimento e integração de imigrantes por parte das autar-
quias locais, umas vez que estabelece pontes entre o governo e as autarquias locais, 
sendo de destacar, nomeadamente: i) a celebração de protocolos de cooperação com 
os municípios para criação de serviços com funções de atendimento, aconselhamento e 
apoio à integração de imigrantes – os Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes 
(CLAIM); ii) as ferramentas para a sustentabilidade das políticas locais de acolhimento 
e integração de imigrantes; iii) bem como ações de informação/sensibilização e semi-
nários, que promovem uma melhor compreensão da diversidade cultural, sensibilizam 
para o acolhimento e integração de imigrantes e formam para a interculturalidade.

Assim, o suporte técnico que esta entidade efetiva através das subunidades orgâni-
cas dependentes do Departamento de Apoio e Assistência Migratória, nomeadamente, 
através do GAPLIM6, eleva a cooperação entre o nível de governança nacional e o local, 
permitindo, consequentemente, que as políticas públicas passem da esfera nacional 
para a esfera local, criando, disponibilizando e impulsionando, não só ferramentas de 
suporte à conceção e concretização das políticas municipais, mas também uma rede de 
serviços de apoio às migrações e à integração. 

Relativamente às ferramentas de suporte, o ACM referencia as seguintes quatro fer-
ramentas para a sustentabilidade das políticas locais de acolhimento e integração de 
imigrantes7: Planos Municipais para a Integração de Imigrantes (PMII); Índice dos Muni-
cípios Amigos dos Imigrantes e da Diversidade (IMAD); Práticas Inspiradoras; Rede de 
Municípios Amigos dos Imigrantes e da Diversidade (RMAD).
  
No que concerne à rede de serviços de apoio às migrações, é de destacar a Rede Nacio-
nal de Apoio à Integração de Migrantes (RNAIM), a qual é composta por duas estruturas, 
designadamente, os Centros Nacionais de Apoio à Integração de Migrantes (CNAIM) e os 
Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM).

Os CNAIM visam assegurar, no mesmo espaço “(…) a representação de diferentes ins-
tituições, serviços e gabinetes de apoio aos migrantes, com o objetivo de dar uma res-
posta integrada aos migrantes no seu processo de acolhimento e integração” (Portaria 
nº 203/2016 de 25 de julho, artigo 2º, alínea a), p. 2416). Trata-se, portanto, de um balcão 
único de atendimento de serviços no sentido de dar resposta às dificuldades sentidas 
pelos migrantes, cujo atendimento é efetuado por mediadores em 14 línguas e dialetos 
diferentes, existindo, atualmente, quatro centros no país, localizados em Lisboa (CNAIM 
Lisboa), no Porto (CNAIM Norte), em Beja (CNAIM Alentejo) e em Faro (CNAIM Algarve) 
(ACM, s.d.a).

Relativamente aos CLAIM, estes são estruturas que, no âmbito das políticas locais de 
integração de migrantes, asseguram espaços de acolhimento, de informação e de apoio 
descentralizado, dando, portanto, respostas às necessidades que se colocam aos mi-
grantes no seu processo de acolhimento e integração (Portaria nº 203/2016 de 25 de 
julho, artigo 2º, alínea b), p. 2416).

Os CLAIM – que constituem a Rede CLAIM, desenvolvida desde 2003 – resultam de 
parcerias estabelecidas por protocolo entre o ACM e as autarquias ou com outras en-
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tidades da sociedade civil que, em cooperação, promovem um atendimento integrado, 
criando pontes culturais e linguísticas com a população imigrante, de modo a facilitar os 
processos de acolhimento e integração, articulando com as diversas estruturas locais 
e promovendo, assim, a interculturalidade a nível local (ACM, s.d.). Relativamente à 
constituição da Rede, Malheiros (2011) refere que esta

“revelou-se fundamental para garantir a existência de uma estrutura territo-
rialmente desconcentrada que assegurasse respostas de proximidade aos pro-
blemas específicos apresentados pelos imigrantes.  […]   permite ultrapassar 
lógicas meramente tutelares assentes nos objectivos exclusivos da adminis-
tração central e passar a princípios de convergência de interesses entre as 
esferas local e central.” (Malheiros, 2011: 14)

De acordo com o atrás enumerado e também em conformidade com a informação obtida 
junto do GAPLIM, conclui-se que os CLAIM são, portanto, estruturas fundamentais para 
os municípios que os dinamizam, como parte integrante das suas políticas de acolhi-
mento e integração de migrantes, funcionando “como um instrumento fundamental do 
processo de integração local dos imigrantes” (Malheiros, 2011: 14).

Políticas municipais para integração dos imigrantes no Algarve: principais tendências

No contexto do processo investigativo projetou-se partir à descoberta das estratégias 
para a integração de imigrantes prosseguidas pelas dezasseis Câmaras Municipais do 
Algarve, designadamente, através do estudo das modalidades e formas das Câmaras 
Municipais promoverem a integração dos imigrantes que habitam os seus territórios. 
Para tal, trilharam-se os caminhos da serra, do barrocal e do litoral, tanto no Sotavento 
como no Barlavento algarvio, tendo sempre como bússola a pergunta de partida: “Que 
políticas são desenvolvidas pelos municípios algarvios para acolhimento e promoção 
da integração dos imigrantes nos seus territórios?”, procurando-se, desta forma, per-
ceber a existência ou não de políticas municipais que acolham e promovam a integração 
dos imigrantes residentes na região algarvia e, existindo, se propiciam ou não a cons-
trução de um Algarve intercultural. É à análise dos dados recolhidos para responder a 
esta questão, que se dedica a parte final deste artigo.

O estudo efetuado permitiu verificar que, em pelo menos metade das Câmaras Munici-
pais algarvias, a importância da interculturalidade é (ex/im)plicitamente reconhecida, 
nomeadamente, face à aceitação da diversidade cultural como positiva, assim como 
também pelo facto de defenderem que os imigrantes devem manter a cultura de origem 
e adotar elementos da identidade cultural local. Neste contexto da aceitação da coexis-
tência e convivência como positiva, percecionou-se que algumas Câmaras Municipais, 
independentemente de desenvolverem ou não políticas para acolhimento e integração 
dos imigrantes, reconhecem a importância do modelo intercultural para a integração de 
imigrantes, identificando, explicitamente, o elemento específico que marca a diferença 
da interculturalidade, relativamente aos outros modelos: a interação positiva. 

Quanto à organização das Câmaras Municipais ao nível das estruturas de apoio à in-
tegração dos imigrantes, verificou-se que apenas oito Câmaras Municipais algarvias 
dispõem de CLAIM, bem assim que o Barlavento se encontra mais bem servido por 
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estas estruturas do que o Sotavento8. A maioria dos CLAIM instalados no Algarve en-
contram-se nos concelhos litorâneos, não obstante haver territórios destes concelhos 
que se estendem simultaneamente pelo barrocal e/ou serra. Face aos seus territórios 
beira-mar, são territórios mais densamente povoados e com elevada atividade econó-
mica, onde a presença da população imigrante tem assumido um elevado impacto, com 
exceção feita para um concelho cujo território, sem beira-mar, se situa na transição 
entre as zonas do barrocal e da serra e que possui e dinamiza um CLAIM.

Os oito CLAIM têm diferentes dinâmicas, tanto quanto ao seu funcionamento como quan-
to à afetação de recursos, assegurando todos, ainda assim, respostas às necessidades 
específicas dos imigrantes. Ficou evidente que os CLAIM dinamizam, também, ações ou 
atividades em articulação com outras entidades, assim como promovem a criação de 
pontes e laços linguístico-culturais, principalmente os CLAIM integrados em Câmaras 
Municipais que desenvolvem políticas municipais para integração dos imigrantes.

Para além dos CLAIM, as Câmaras Municipais possuem diferentes estruturas de apoio 
não integrados nos CLAIM, nomeadamente, serviços específicos para a emissão de cer-
tificados de residência para imigrantes da União Europeia, Espaço Económico Europeu, 
Andorra e Suíça, bem como serviços direcionados a todos os cidadãos, mas que, pelas 
suas especificidades, contribuem para a integração de imigrantes, tais como os Espaços 
Cidadão, Espaços Empresa, Gabinetes de Inserção Profissional, bem como gabinetes de 
apoio às atividades económicas, aos investidores e ao empreendedorismo.

As Câmaras Municipais que não dispõem de CLAIM, não deixam, no entanto, os imi-
grantes desapoiados, pois sempre que os mesmos procuram auxílio é-lhes dada uma 
resposta, quer seja uma resposta de apoio social imediata, se for o caso, quer seja o 
encaminhamento para entidades competentes, para a resolução do assunto que esteja 
em causa. O facto de algumas Câmaras Municipais não disporem de CLAIM, tal não 
significa, necessariamente, indolência política quanto ao apoio e à integração dos imi-
grantes nos seus territórios; poderá, eventualmente, significar poupança de recursos, 
designadamente, quando não se justifica a abertura destas estruturas em territórios 
com baixo volume de imigrantes.

No confronto com a realidade das estruturas de apoio à integração de imigrantes, ins-
talou-se de imediato a convicção de que os CLAIM são, de facto, aquelas que assumem 
uma relevante importância para a integração dos imigrantes, designadamente, na cons-
trução de pontes, no derrube de barreiras e no abrir de portas, facilitando a comuni-
cação, promovendo a autonomia, a inserção social e, em última análise, fomentando a 
coesão social. Tal, porém, sem prejuízo de outras estruturas de apoio que concorrem 
igualmente para a integração de imigrantes, como por exemplo, as que contribuem 
especificamente para a integração económica. 

Por conseguinte, concluiu-se que a presença e as funções dos técnicos afetos aos 
CLAIM são enquadráveis nas funções de mediadores interculturais, sendo determinan-
tes para que estas estruturas deem respostas de proximidade, facilitando os processos 
de acolhimento e integração da população imigrante, nomeadamente, face à assessoria 
aos imigrantes no estabelecimento de pontes com outras entidades ou no tratamento 
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de documentação/legalização, entre outras, bem como no planeamento e concretização 
das ações e projetos que dão corpo a políticas municipais para a integração dos imi-
grantes. Ficou ainda patente que as funções destes mediadores variam como resultado 
das estratégias de atuação das respetivas Câmaras Municipais, ou seja, os técnicos têm 
um leque abrangente de funções no âmbito do atendimento, do aconselhamento e do 
apoio à integração de imigrantes, bem como ao nível do planeamento, com maior ou 
menor circunscrição conforme as respetivas Câmaras Municipais privilegiem ou não 
intervenções na área da imigração. Face à escassez de recursos humanos nas Câmaras 
Municipais, os técnicos não estão dedicados exclusivamente à área da imigração, pois 
a maioria acumula com as suas funções de mediadores interculturais outras funções 
em áreas diversas da intervenção social. Por fim, além dos técnicos referenciados, as-
sinala-se igualmente, em três municípios, a presença de (i)migrantes com funções de 
mediação intercultural, os quais colaboraram pontualmente ou colaboram permanen-
temente, assessorando as comunidades estrangeiras e as instituições, principalmente 
facilitando a comunicação. 

Ao nível das políticas municipais para a integração de imigrantes, são de destacar as 
Câmaras Municipais que aplicaram as ferramentas disponibilizadas pelo ACM para a 
sustentabilidade das políticas locais para acolhimento e integração de imigrantes, ten-
do, designadamente: i) três Câmaras Municipais desenvolvido Planos Municipais para 
a Integração de Imigrantes (PMII), na primeira edição dos PMII (2015-2017); ii) seis Câ-
maras Municipais aplicaram o Índice dos Municípios Amigos dos Imigrantes e da Diver-
sidade (IMAD), as quais integram, por conseguinte, a Rede de Municípios Amigos dos 
Imigrantes e da Diversidades (RMAD).

Relativamente às três Câmaras Municipais que desenvolveram PMII, percebeu-se que 
se encontravam ativas um total de 111 medidas municipais, no total dos três muni-
cípios, pois não obstante os planos terem terminado o seu período de vigência e não 
terem sido efetuados formalmente novas edições, constatou-se que nas três Câmaras 
Municipais foi dada continuidade às suas políticas de acolhimento e integração de mi-
grantes, tendo como base aqueles referenciais.

Quanto à aplicação do IMAD, constatou-se que, não obstante a aplicação destas ferra-
mentas para a sustentabilidade das políticas locais para acolhimento e integração de 
imigrantes, algumas Câmaras Municipais não desenvolveram intervenções significati-
vas nessa sequência, ou seja, desenvolveram ações pontuais, de cariz mais reativo que 
preventivo, ou apoiaram ações pontuais de outrem. Por outro lado, constatou-se que 
há Câmaras Municipais que não tendo aplicado o IMAD, desenvolveram intervenções 
significativas ao nível da integração dos imigrantes.

Nesta sequência, concluiu-se que as intervenções que as Câmaras Municipais têm de-
sencadeado junto da população imigrante que habita os seus territórios, corporizam 
as respetivas políticas municipais e, parte delas, estimulam interações positivas en-
tre as comunidades. Esta conclusão, resultou, principalmente, das intervenções que 
se sintetizou e agregou em quatro grupos, por se considerar as mais paradigmáticas. 
A saber: i) intervenções que visam a interculturalidade, cujo objetivo é estimular a in-
teração positiva entre as comunidades endógenas e exógenas que habitam os territó-
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rios, promovendo, também, um maior conhecimento, compreensão e respeito mútuo; 
ii) intervenções cujo objetivo é a aproximação dos serviços municipais aos imigrantes; 
iii) intervenções tendo como objetivo primordial atenuar ou eliminar défices de (in)for-
mação, sensibilizando e capacitando os imigrantes para os seus direitos e deveres; 
iv) intervenções que contribuem para estimular a integração e a participação na vida 
política, pública ou coletiva por parte dos imigrantes.
 
Ainda em busca de respostas neste contexto, concluiu-se, no âmbito da análise efetuada 
ao planeamento municipal, contrariamente ao esperado, que em regra os documentos 
previsionais consultados não espelhavam opções estratégicas e investimento financei-
ro específico para a área da imigração, com exceção em uma das Câmaras Municipais 
onde se verificou estar prevista a atribuição de verba para aquisição de bens, ações de 
formação, alojamento e refeições dos terceiros, no âmbito do seu projeto/ação denomi-
nada por Plano Municipal para Integração de Imigrantes e Migrante. Para além desta 
exceção, constatou-se que, quando existem despesas inerentes às políticas municipais 
para a integração dos imigrantes, em regra as mesmas encontram-se incluídas, gene-
ricamente, nas rúbricas da ação e intervenção social, ou em outras de acordo com a 
especificidade das intervenções desenvolvidas, pelo que não foi possível aferir a exis-
tência de políticas municipais para a integração de imigrantes a partir dos documentos 
previsionais.

Por fim, tendo em conta a abrangência territorial da região algarvia, considerou-se 
imprescindível conhecer a existência ou não de estratégias concertadas, nomeada-
mente, conhecer principalmente as estratégias concertadas entre os municípios da 
região, mas também entre estes e as diversas entidades locais, regionais e nacionais 
(quer sejam públicas, privadas, associações de imigrantes, etc.), com especial enfo-
que nas associações de municípios, por se considerar que a concertação de estraté-
gias poderá assumir-se como imprescindível, não só para o reforço da capacidade de 
resposta das Câmaras Municipais na área da imigração, mas também para aumentar 
a coesão intermunicipal. Face à análise efetuada, concluiu-se pela inexistência de es-
tratégias intermunicipais, não obstante se ter verificado a existência de associações 
de municípios no Algarve que atuam em vários domínios de intervenção – entre os 
quais se destaca o desenvolvimento económico e social –, destacando-se, designa-
damente, duas associações com planos estratégico e de desenvolvimento social em 
fase de conceção.

Porém, a par da inexistência de estratégias concertadas entre as Câmaras Munici-
pais, concluiu-se que estas, per se, designadamente, as que desenvolvem planos, 
projetos, ações ou medidas na área da imigração, ainda que de forma sistemática ou 
pontual, estabelecem parcerias com entidades diversas com maior ou menor abran-
gência e regularidade, em conformidade com a esporadicidade das suas políticas. 
Constatou-se, ainda, a existência de relações de apoio e de colaboração estabelecidas 
entre algumas Câmaras Municipais e algumas entidades concelhias. Não obstante 
tais Câmaras Municipais não desenvolverem projetos, ações ou medidas concretas 
direcionadas especificamente para a população imigrante, as colaborações estabele-
cidas poderão concorrer, no entanto, para a integração dos imigrantes residentes nos 
seus territórios.
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Considerações finais

Sintetizado o conjunto de conclusões decorrentes da análise realizada colocam-se em 
evidência observações que poderão revestir-se como pistas para futuras investigações, 
para desencadeamento de ações do foro prático ou para reflexão por parte dos deci-
sores que tenham a responsabilidade de planear e implementar políticas estruturais 
que promovam o desenvolvimento económico e social da região, como um todo. Neste 
sentido referenciam-se cinco observações:

1 - Percecionou-se, em contexto de entrevistas, algumas visões de que a ausência de 
tensões ou conflitos significará que os imigrantes se encontram integrados, argumento 
este para justificar a desnecessidade de políticas específicas para a integração de imi-
grantes. Nesta sequência, recomenda-se uma reflexão investigativa que corrobore ou 
não tais visões.

2 - Registaram-se várias referências a um dos sete princípios-chave orientadores das 
políticas de acolhimento e integração de imigrantes (do ACM desde 2006), designada-
mente: o princípio da igualdade. Este princípio foi transversalmente percecionado como 
suficiente enquanto política municipal, vinculando, por isso, também, a desnecessidade 
de desenvolvimento de outras políticas municipais para a integração de imigrantes. 
Apesar de não se ter apresentado e discutido o assunto no estudo em causa, refletiu-se 
sobre o mesmo e considerou-se que, sendo indiscutível que a igualdade de direitos e 
de condições é fulcral para a integração dos imigrantes, a igualdade não se materializa 
ao nível das oportunidades, porque a escada que os imigrantes possuem para ultra-
passarem barreiras terá menos degraus do que a da população não imigrante. Assim, 
perante as vulnerabilidades sociais específicas dos imigrantes, considera-se fulcral que 
as Câmaras Municipais desenvolvam políticas com o patrocínio da equidade, políticas 
essas que permitam aos imigrantes aumentar o número de degraus das suas escadas 
e, aí sim, ficarem, então, em pé de igualdade com a população não imigrante no transpor 
das inerentes barreiras sociais. É, portanto, entre outras, nesta capacitação por via da 
equidade, a qual se traduz em empoderamento, que as Câmaras Municipais deveriam 
focar as suas políticas municipais, visto as respostas específicas e diferenciadas para 
corrigirem desigualdades serem a chave para que seja alcançada a igualdade no acesso 
às oportunidades. Neste contexto, considera-se interessante o desenvolvimento de re-
flexões aprofundadas sobre esta problemática, no sentido de se perceber a necessidade 
ou não da equidade se sobrepor à igualdade, no contexto do planeamento e concretiza-
ção de políticas municipais para a integração de imigrantes.

3 - Constatou-se que os dois únicos municípios do interior algarvio – um localizado no 
Barlavento e outro no Sotavento – que não têm beira-mar, nem ligação fluvial ao mar, 
os quais à priori poderiam ter um maior afastamento da questão da integração da imi-
gração dada a tendência para os imigrantes se fixarem no litoral, demonstraram, com 
efeito, uma clara visão estrutural da imigração. Consideram-na, pois, uma oportunida-
de e, como tal, desenvolvem políticas consistentes de integração que se materializam 
em projetos ou medidas, constituindo-se esses projetos ou medidas como exemplos 
de boas práticas, nalguns casos já reconhecidas a nível nacional e/ou europeu. Não 
obstante estarem subjacentes inevitáveis propósitos utilitaristas, quer seja a nível 
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económico, de (re)povoamento, entre outros, estão patentes a par destes propósitos, 
também elevados padrões de hospitalidade, assentes, principalmente, na cortesia e 
na disponibilidade para acolher e para aprender e enriquecer culturalmente com os 
imigrantes. Nesse sentido, considera-se recomendável o estudo dos projetos e medi-
das, assim como dos padrões de hospitalidade existentes, a sua avaliação, mediante 
critérios multidimensionais de análise, a fim de serem disseminados ou replicados, caso 
sejam avaliados como boas práticas. 

4 - Percebeu-se ainda que as Câmaras Municipais do Barlavento se encontram mais 
interventivas relativamente à questão da imigração do que as Câmaras Municipais do 
Sotavento, dado que se percecionou que na região correspondente ao Barlavento há 
quatro Câmaras Municipais que planeiam e desenvolvem, de forma regular e consis-
tente, políticas municipais que visam a integração da população imigrante residente no 
seu território; enquanto no Sotavento apenas duas Câmaras Municipais assim proce-
dem. Seria importante, assim, que o conhecimento científico fosse transmitido através 
de intervenções, desencadeadas pela comunidade científica diretamente ou através do 
Observatório das Migrações ou do ACM, direcionadas aos responsáveis políticos e aos 
dirigentes municipais das Câmaras Municipais algarvias, tendo em vista sensibilizar, 
dar a conhecer e fazer compreender a importância de serem planeadas e implementa-
das políticas municipais para a integração dos imigrantes, bem assim evidenciando a 
importância do modelo intercultural no desenvolvimento socioeconómico do território, 
em complemento ao programa formativo proporcionado pelo ACM às entidades públi-
cas e privadas, em concordância com o referenciado por Vieira e Araújo (2018: 172), 
que evidenciam “(…) a importância do trabalho académico, da investigação científica 
enquanto alicerce e suporte do trabalho no terreno e enquanto «candeia que vai à 
frente» e que assim «ilumina duas vezes» (…)”.

5 - Inferiu-se que o Algarve, enquanto região, é constituído por dezasseis mosaicos polí-
ticos cuja visão e atuação, a nível da integração da imigração, decorre a ritmos distintos, 
independentemente dos quadrantes político-partidários serem ou não os mesmos, pelo 
que, no conjunto, a atuação das Câmaras Municipais não propiciam a construção de um 
Algarve intercultural. Considera-se, contudo, estarem reunidas as condições políticas 
para que seja desenvolvida uma intervenção sociopolítica coerente e articulada, apon-
tando uma solução para a região no seu todo, mas atendendo às especificidades de 
cada território municipal, como por exemplo, através de um plano intermunicipal para a 
integração de imigrantes que abranja toda a região do Algarve, promovido pela AMAL-
-Comunidade Intermunicipal do Algarve, ou, em alternativa, planos intermunicipais que 
agreguem municípios com dimensões sociais e necessidades similares, à semelhança 
de outros que já existem em outras regiões do país. Neste contexto e tendo em conta 
que todas as Câmaras Municipais integram a comunidade Intermunicipal existente na 
região e, concomitantemente, que algumas se constituíram, também, como outras asso-
ciações, reforça-se, assim, a importância da aplicabilidade da recomendação constante 
da observação anterior.

Encerra-se, por fim, o presente artigo com a convicção de que este é o momento chave 
para que o Algarve caminhe rumo ao desenvolvimento de políticas municipais que pro-
movam a integração da população imigrante residente na região, não só porque esta 
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é a segunda região do país com maior número de imigrantes, mas, sobretudo, face à 
evidência de que a esmagadora maioria dos concelhos algarvios tem uma crescente 
população imigrante residente que assume elevada importância relativa face ao seu 
total de residentes, cujo impacto nos dezasseis municípios varia entre os 9,1% e os 
43,2% (Oliveira, 2021: 49). Todavia, concluiu-se que há ainda um longo caminho a ser 
construído e a percorrer pela maioria das Câmaras Municipais do Algarve no planea-
mento e desenvolvimento de políticas para acolhimento e promoção da integração dos 
imigrantes nos seus territórios, designadamente, políticas que propiciem a construção 
de um Algarve intercultural e não apenas multicultural e, por conseguinte, que fomen-
tem a coesão social no território; problemática esta que será, sem dúvida, um profícuo 
caminho a ser percorrido, também, pelos investigadores, quer ao nível da investigação 
científica, quer ao nível do suporte e alicerçamento do longo caminho que as Câmaras 
Municipais ainda têm que construir e percorrer.

Notas
 

1 O autor dirige um especial agradecimento ao Professor Doutor José Carlos Laranjo Marques, o qual, com elevada 
disponibilidade, rigor e sapiência, orientou os caminhos percorridos pelo presente estudo.
2 Dados sistematizados pelo autor a partir da informação disponibilizada na base de dados PORDATA, obtidos em https://
www.pordata.pt/DB/Municipios/Ambiente+de+Consulta/Tabela a 29/12/2021.
3 O conceito e a terminologia adotados no aspeto dicotómico referenciado – entre o interno e o externo ou entre o nós e 
os outros – resulta da problematização das fronteiras, em especial das fronteiras simbólicas da pertença, constante da 
reflexão em torno da natureza diversa que caracteriza as sociedades contemporâneas de Marques e Baptista (2018: 122).
4 De acordo com a comunicação efetuada por Rui Marques, então Alto Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas, 
efetuada no seminário intitulado “A inclusão social como factor de sustentabilidade”, que se realizou em 15/12/2006, em 
Faro, promovido pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve.
5 Nºs 1 e 2 do artigo 3º do Decreto-Lei n.º 31/2014, de 27 de fevereiro.
6 O GAPLIM - Gabinete de Apoio às Políticas Locais de Integração de Migrantes, depende, no âmbito da estrutura orgânica 
do Alto Comissariado para as Migrações, I.P., do Núcleo de Apoio à Integração de Migrantes do Departamento de Apoio e 
Assistência Migratória, já anteriormente referenciado. De acordo com Pires (2016) o GAPLIM “tem como missão assegurar 
também essa coerência multinível, tentando assegurar canais de comunicação eficazes entre as autoridades locais e 
nacionais, através do diálogo e da partilha de experiências e de preocupações, proporcionando ferramentas de suporte 
à criação de políticas locais de acolhimento e integração cada vez mais efetivas” (Pires, 2016: 63).
7 Referenciadas em: https://www.acm.gov.pt/documents/10181/189434/rmad+brochura+net.pdf/db2ceaab-68e6-4e83-
a04b-b8ef0a997f56
8 Após o término do presente estudo, em junho de 2021, o Município de Tavira e o Alto Comissariado para as Migrações 
(ACM), I.P celebraram um Protocolo de Cooperação para a dinamização do CLAIM de Tavira e inauguraram este dispositivo 
de apoio aos migrantes.
9 São exemplos, o Plano Intermunicipal para a Integração de Migrantes da Terra Quente Transmontana, promovido pela 
Associação de Municípios da Terra Quente Transmontana, ou o Plano Intermunicipal para a Integração de Imigrantes, 
destinados aos imigrantes residentes nos concelhos de Torres Vedras, Óbidos e Lourinhã, promovido pelas respetivas 
Câmaras Municipais; os quais se encontram disponíveis em: https://www.acm.gov.pt/pt/web/10181/planos-municipais

Referências bibliográficas

ACM (s.d.), Rede de Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM). Dis-
ponível em: https://www.acm.gov.pt/pt/-/rede-claii-centros-locais-de-apoio-a-inte-
gracao-de-imigrant-3 (data da consulta: 30/05/2020).

ACM (s.d.a), Distinções e referências internacionais. Disponível em: https://www.acm.
gov.pt/pt/-/o-que-fazemos-identidade-visual (data da consulta: 25/05/2020).

Bäckström, B. e Pereira, S. C. (2012), “A questão migratória e as estratégias de con-
vivência entre culturas diferentes em Portugal”, REMHU-Revista Interdisciplinar 

https://www.acm.gov.pt/pt/-/rede-claii-centros-locais-de-apoio-a-integracao-de-imigrant-3
https://www.acm.gov.pt/pt/-/rede-claii-centros-locais-de-apoio-a-integracao-de-imigrant-3
https://www.acm.gov.pt/pt/-/o-que-fazemos-identidade-visual
https://www.acm.gov.pt/pt/-/o-que-fazemos-identidade-visual


 Migrações_#18_dezembro 2022 53

da Mobilidade Humana, 20 (38), 83-100. Disponível em https://www.redalyc.org/
articulo.oa?id=407042015006 (data da consulta: 15/04/2020).

Baganha, M. J. e Marques, J. C. (2001), Imigração e política – o caso português, Lisboa: 
Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento.

Bracons, H. (2018), “Cultura, diversidade, interculturalidade e mediação: perceções dos 
estudantes de Serviço Social”, Revista Migrações – Número Temático Mediação in-
tercultural, 15, Observatório das Migrações, Lisboa: ACM, pp. 12-27. Disponível em: 
https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/183863/PAGINACAO_06_REV15_
online.pdf/57c28a51-a2ee-4e1f-9d09-780bd00d826c 

Costa, P.M. (2015), “O interculturalismo político e a integração dos imigrantes: o caso por-
tuguês”, Revista Política & Sociedade, 14 (30), pp. 56-71. Disponível em https://pe-
riodicos.ufsc.br/index.php/politica/article/view/2175-7984.2015v14n30p56/30354 
(data da consulta: 01/03/2020).

Covas, M. M. C. M. (2004), “Portugal na rota da imigração dos cidadãos comunitários: 
o caso da região algarvia”, Comunicação apresentada no V Congresso Português 
de Sociologia, in Actas dos Ateliers do V Congresso Português de Sociologia - So-
ciedades Contemporâneas: Reflexividade e Acção, Atelier Migrações e Etnicidades, 
Braga: Universidade do Minho, pp. 120-126.

Duarte, A., Santos, M. e Grosa, S. (2004), “Diversidade ética: assimilação ou multicul-
turalismo”, Revista Intervenção Social, 29, pp. 153-184. Disponível em:   http://
revistas.lis.ulusiada.pt/index.php/is/article/view/1154/1269 (data da consulta: 
25/01/2020).

Emerson, M. (2011), “Summary and Conclusions”, in M. Emerson (Ed) et al., Intercul-
turalism: Europe and Its Muslims in Search of Sound Societal Models, Bruxelas: 
Centre for European Policy Studies (CEPS).

Fonseca, M. L. (2003), “Integração dos imigrantes: estratégias e protagonistas”, in Atas 
do I Congresso Imigração em Portugal: Diversidade – Cidadania – Integração, Lis-
boa: Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas, pp. 107-140.  

Giménez, C. (2010), El interculturalismo: propuesta concptual y aplicaciones prácticas, 
Zarautz: Ikuspegi - Immigrazioaren Euskal Behatokia / Observatorio Vasco de In-
migración.

Gomes, A. M. e Baptista, S. (2003), “Imigração, desenvolvimento regional e mercado de 
trabalho: o caso português”, Revista Portuguesa de Estudos Regionais, 1, 109-132. 
Disponível em: https://digitalis-dsp.uc.pt/handle/10316.2/24893?mode=full

Malheiros, J. M. (2011), Promoção da interculturalidade e da integração de proximida-
de: Manual para técnicas/os, Lisboa: Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo 
Intercultural.

Marques, J. C. e Baptista, L. (2018), “Em torno da diversidade: lugares, dinâmicas e 
investigações”, in R. Vieira, J. Marques, P. Silva, A. Vieira e C. Margarido (Orgs.), 
Da mediação intercultural à mediação comunitária: Estar dentro e estar fora para 
mediar e intervir, Porto: Edições Afrontamento.

Marques, R. (2006, dezembro), As grandes linhas da política de acolhimento e integra-
ção de imigrantes em Portugal, Comunicação apresentada no Seminário A inclusão 
social como fator de sustentabilidade, Faro. 

Oliveira, C. R. (2021), Indicadores de Integração de Imigrantes. Relatório Estatístico 
Anual 2021, Coleção Imigração em Números do Observatório das Migrações, Lisboa: 
ACM.

https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=407042015006
https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=407042015006
https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/183863/PAGINACAO_06_REV15_online.pdf/57c28a51-a2ee-4e1f-9d09-780bd00d826c
https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/183863/PAGINACAO_06_REV15_online.pdf/57c28a51-a2ee-4e1f-9d09-780bd00d826c
https://periodicos.ufsc.br/index.php/politica/article/view/2175-7984.2015v14n30p56/30354 
https://periodicos.ufsc.br/index.php/politica/article/view/2175-7984.2015v14n30p56/30354 
http://revistas.lis.ulusiada.pt/index.php/is/article/view/1154/1269
http://revistas.lis.ulusiada.pt/index.php/is/article/view/1154/1269
https://digitalis-dsp.uc.pt/handle/10316.2/24893?mode=full


54 Revista do Observatório das Migrações

Papademetriou, D. G. (2008), A Europa e os seus imigrantes no século XXI, Lisboa: Fun-
dação Luso-Americana para o Desenvolvimento.

Pires, C. (2016), “A integração faz-se a nível local. O processo de conceção de Planos Muni-
cipais para a Integração de Imigrantes”, Revista Migrações – Número Temático Planos 
de Integraçao para Migrantes, 13, Lisboa: ACM, pp. 45-65. Disponível em: https://www.
om.acm.gov.pt/documents/58428/183863/Revista+Migra%C3%A7%C3%B5es+13.
pdf/e28a232a-29e2-4345-8d63-0f7651ffd25f (data da consulta: 25/04/2020).

Regout, S. (2011), The integration of immigrant communities in France, the United 
Kingdom and the Netherlands: National models in a European context, Londres: Mi-
gration Studies Unit Working Papers of the London School of Economics and Politi-
cal Science. Disponível em: http://www.lse.ac.uk/government/Assets/Documents/
pdf/research-groups/msu/WP-2011-09.pdf (data da consulta: 01/03/2020).

Rocha-Trindade, M. B. (Coord.), Cordeiro, A. P., Horta, A. P. B., Madeira, A. I., Rego, M. C. C. 
e Viegas, T. (1995), Sociologia das migrações, Lisboa: Universidade Aberta.

Rodrigues, D., Correia, T., Pinto, I., Pinto, R. e Cruz, C. (2013), “Um Portugal de Imigran-
tes: exercício de reflexão sobre a diversidade cultural e as políticas de integração”, 
Revista Da Investigação às práticas, 4 (1), pp. 86-109.  Lisboa: Escola Superior de 
Educação de Lisboa - Instituto Politécnico de Lisboa. Disponível em https://reposi-
torio.ipl.pt/handle/10400.21/3424

Romero, C. G. (2010), Interculturalidade e mediação, Lisboa: Alto Comissariado para a 
Imigração e Diálogo Intercultural.

Torremorell, M. C. B. (2008), Cultura de mediação e mudança social, Porto: Porto Editora.
Vieira, R. e Araújo, N. (2018), “Políticas municipais para a inclusão social. Da mediação 

intercultural à mediação comunitária: Mesa redonda / Focus group com as Câmaras 
da Batalha, Leiria, Marinha Grande e Pombal”, in R. Vieira, J. Marques, P. Silva, A. 
Vieira e C. Margarido (Orgs.), Da mediação intercultural à mediação comunitária: 
Estar dentro e estar fora para mediar e intervir, Porto: Edições Afrontamento.

Vieira, R. e Vieira, A. (2016), “Mediações socioculturais: conceitos e contextos”, in R. 
Vieira, J. Marques, P. Silva, A. Vieira e C. Margarido (Orgs.), Pedagogias de mediação 
intercultural e intervenção social, Porto: Edições Afrontamento. 

Vieira, R. e Vieira, A. (2018), “Antropologia, direitos humanos, educação e mediações 
socioculturais”, in E. Nascimento, J. L. Gonçalves e M. P. Gomes (Orgs.), Ética: dos 
fundamentos filosóficos aos princípios de ação / Direitos humanos, educação e in-
tervenção social, Porto: Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti. 

Yanasmayan, Z., (2011), “Concepts of multiculturalism and assimilation”, in M. Emerson 
(Ed.) et al., Interculturalism: Europe and Its Muslims in Search of Sound Societal 
Models, Bruxelas: Centre for European Policy Studies (CEPS).

Legislação referida

Decreto-Lei nº 31/2014, de 27 de fevereiro. Diário da República n.º 41/2014, Série I. 
Lisboa:  Lisboa: Presidência do Conselho de Ministros. Disponível em https://dre.
pt/web/guest/pesquisa/-/search/572382/details/maximized

Portaria nº 203/2016 de 25 de julho. Diário da República n.º 141/2016, Série I. Lisboa: 
Presidência do Conselho de Ministros. Disponível em https://data.dre.pt/eli/por-
t/203/2016/07/25/p/dre/pt/html

https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/183863/Revista+Migra%C3%A7%C3%B5es+13.pdf/e28a232a-29e2-4345-8d63-0f7651ffd25f
https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/183863/Revista+Migra%C3%A7%C3%B5es+13.pdf/e28a232a-29e2-4345-8d63-0f7651ffd25f
https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/183863/Revista+Migra%C3%A7%C3%B5es+13.pdf/e28a232a-29e2-4345-8d63-0f7651ffd25f
http://www.lse.ac.uk/government/Assets/Documents/pdf/research-groups/msu/WP-2011-09.pdf
http://www.lse.ac.uk/government/Assets/Documents/pdf/research-groups/msu/WP-2011-09.pdf
https://repositorio.ipl.pt/handle/10400.21/3424
https://repositorio.ipl.pt/handle/10400.21/3424
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/572382/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/572382/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/port/203/2016/07/25/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/port/203/2016/07/25/p/dre/pt/html

